
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.361 - RS (2011/0076724-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHARLES OLIVEIRA MACHADO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : RAQUEL GAZZONI TONDO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. CONTRATO 
FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-17/2000. CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO 
CONTRATADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PROIBIÇÃO DE CUMULAR COM 
DEMAIS ENCARGOS.
1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos 
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 
(doze) vezes maior do que a mensal.
2. Consignando o aresto atacado que não há cláusula contratual estipulando a 
capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua incidência.
3. É válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 
do Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite máximo o 
percentual contratado (Súmula nº 294/STJ). 
4. Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 
pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios 
e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa 
contratual). Inteligência das Súmulas nº 30 e nº 296/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALFA ARRENDAMENTO 

MERCANTIL S.A. contra decisão desta relatoria que deu parcial provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) não há omissão 

no acórdão recorrido, (ii) não há cláusula contratual que prevê a cobrança da capitalização 

mensal de juros, (iii) não se pode cumular a cobrança da comissão de permanência com os 

demais encargos e (iv) exclusão da multa imposta nos embargos de declaração. 

Nas razões do presente regimental, a agravante sustenta que a capitalização 

mensal de juros foi contratada.

Sustenta, ainda, que "não assiste razão à MM. Decisão (...) que limitou a 

possibilidade de cobrança da comissão de permanência" (fl. 252).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

" (...)
No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática 

dos recursos repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a 
capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada 
de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros 
anual em percentual doze vezes maior do que a mensal, consoante se colhe da 
ementa de referido julgado:

(...)
Na hipótese dos autos, consignando o aresto atacado (fl. 148) que 

não há cláusula contratual estipulando a capitalização dos juros, revela-se ilegal a 
sua incidência.

Ademais, analisar os argumentos trazidos no recurso especial de 
que 'o exame genérico da capitalização de juros, está relacionado, na verdade, 
com a forma ou fórmula de distribuição da remuneração do arrendamento ao 
longo do prazo contratual' (fl. 177), demanda apreciar cláusula contratual e 
reexame de provas, o que é vedado pelos enunciados das Súmulas nºs 5 e 7 do 
STJ. 

No mais, a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão 
de permanência  calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco 
Central do Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite 
máximo o percentual contratado - não é potestativa (Súmula nº 294/STJ). 
Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 
pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios 
e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa 
contratual), de acordo com as Súmulas nº 30 e nº 296 do STJ. Nesse sentido, o 
REsp nº 1.058.114/RS, da relatoria do Ministro João Otávio de Noronha (relator 
para o acórdão), submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela 
Segunda Seção, com a seguinte ementa: 

(...)
O acórdão recorrido está, portanto, em consonância com a 

jurisprudência deste Sodalício, incidindo a Súmula nº 83/STJ" (fls. 242/245).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0076724-3 REsp 1.247.361 / RS

Números Origem:  008/1.09.0002459-1  10900024591  4349172420108217000  70035719079  70038472023  
70040110330

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CHARLES OLIVEIRA MACHADO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : RAQUEL GAZZONI TONDO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO : SIRLEI MARIA RAMA VIEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHARLES OLIVEIRA MACHADO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : RAQUEL GAZZONI TONDO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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